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Introdução:	A	estrutura	 física	das	 instituições	de	 longa	permanência	para	 idosos	 (ILPIs),	devem	ser	planejadas	e
projetadas,	 visando	 garantir	 as	 condições	 necessárias	 para	 que	 os	 idosos	 possam	 habitar	 com	 segurança	 e
salubridade,	 minimizando	 riscos	 para	 o	 idoso,	 bem	 como	 também,	 a	 incidência	 das	 quedas.	 Objetivo:	 Conhecer	 e
avaliar	a	estrutura	 física	das	 Instituições	de	Longa	Permanência	para	 Idosos	no	Brasil.	Metodologia:	Trata-se	de	uma
revisão	 integrativa,	 realizada	por	meio	 da	base	de	dados	Scientific	 Electronic	 Library	Online	 (SCIELO),	 no	 período	de
2010	a	2014.	Os	critérios	de	inclusão	foram:	artigos	que	contemplassem	a	temática	abordada,	que	envolvessem	os
métodos	qualitativo	e	quantitativo	e	publicados	em	português	no	período	anteriormente	mencionado.	No	total	 foram
obtidos	177	estudos.	Verificou-se	que	135	estavam	fora	do	recorte	temporal	e	da	temática	abordada	e	que	35	artigos
abrangiam	os	 idiomas	 inglês	e	espanhol,	restando	7	artigos	para	a	estruturação	da	revisão	 integrativa.	Resultados	e
Discussão:	Com	o	intuito	de	facilitar	a	compreensão	dos	resultados	obtidos	e	para	uma	melhor	análise	e	discussão	dos
dados,	foi	construído	um	quadro	composto	por	sete	artigos	com	itens	relevantes	acerca	da	temática	e	do	desfecho	da
pesquisa.	A	partir	da	análise	dos	artigos,	foi	possível	elaborar	duas	categorias	temáticas:	1	–	Fatores	que	Predispõem
à	Institucionalização	dos	Idosos;	2	–	Perfil	das	ILPIs.	Os	resultados	apontam	que	a	maioria	dos	serviços	oferecidos	por
essas	instituições,	não	estão	de	acordo	com	a	RDC	nº	238/05	da	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária	(ANVISA)	e
que	há	certa	urgência	em	elaborar	ações	que	visem	à	capacitação	e	adequação	de	recursos	humanos	e	físicos	nessas
ILPIs.	 Considerações	 Finais:	 Apesar	 de	 existir	 uma	 regulamentação	 especí-fica	 que	 normatiza	 o	 funcionamento	 das
ILPIs,	ainda	há	muito	o	que	avançar,	no	que	diz	respeito	ao	cumprimento	das	políticas	públicas	voltadas	para	o	idoso.
Assim,	 sugere-se	 que	 as	 ILPIs	 continuem	 passando	 por	 inspeções,	 na	 tentativa	 de	 se	 adequarem	 às	 normas
preconizadas	pela	ANVISA.


